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DADOS DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO  N°- 005/2024  

(FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE) 

I. Regência legal da Licitação: 

Regido pelos seguintes dispositivos legais: O procedimento licitatório obedecerá, integralmente a Lei 

Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas posteriores alterações, Decreto Municipal n° 093/2023 

que regulamenta a Lei 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/06 e demais legislações aplicáveis. 

 
II. ENTIDADE PROMOTORA/ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR FISCALIZADOR/CONTROLE 

SOCIAL 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/ FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 
III. Modalidade: 
 

 IV. Numero de Ordem: 

PREGÃO ELETRÔNICO 
 PROCESSO ADMNISTRATIVO 

   005/2024 - FMS 
                          245/2024 - FMS 

V. Objeto da licitação: 

Constitui-se objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM 

SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS SOB DEMANDA, DOS EQUIPAMENTOS MÉDICOS E 
ODONTOLÓGICOS LOCALIZADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  

 

VI. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

PREÇO GLOBAL.  
 

VI. Tipo de licitação:  VII. MODO DE DISPUTA: 

Menor Preço Aberto 

VIII. Forma de Execução: 

 

 
IX. Prazos: 

 

Parcelada 
       Vigência do Contrato: 12 (Doze) 

meses    

X. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA SESSÃO PUBLICA DA LICITAÇÃO: 

Sitio Eletrônico: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico  

INICIO DO 

ACOLHIMENTO DAS 

PROPOSTAS 

ACOLHIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 

DISPUTA DE 

PREÇOS: 

N. IDENTIFICAÇÃO  BB: 

21/08/2024 a partir das    

10:00H 
Até o dia 05/09/2024 

às 08h00min 

05/09/2024 às 

09:00h 

ID N°  1053477 

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 
abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. Todas as referências de tempo no 

Edital, no Aviso e durante a sessão pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

Local para Pesquisa do Edital e Anexos: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé 

(saosebastiaodopasse.ba.gov.br);  https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico  

(Acesso à Informação) https://pncp.gov.br  
XI. Local, Horário e Responsável pelos Esclarecimentos sobre este Edital: 

Pregoeiro/Agente de Contratação:

 Naiara Suiane Moura Ramos 
ATO DE NOMEAÇÃO: DECRETO 

002/2024 DE 04 DE JANEIRO DE 2024.  

 

Endereço: Praça Coronel Luiz Ventura, nº70, Centro, São 

Sebastião do Passé/Bahia – CEP: 43.850-00 
Tel: (0XX71) 3655-8000- CNPJ/MF: 13.831.441/0001-87 

 

Email: 
licitacao.ssp@gmail.com 

Tel.: (71) 3655-8000 
Horário de atendimento: 8:00 às 

14:00 
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EDITAL DE LICITAÇÃO – LEI Nº 14.133/2021 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

DISPOSIÇÕES PRELIMIRARES  

 

O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de 

criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado por ato interno, denominado 
PREGOEIRO(A), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo “licitacoes-e”, constante da página eletrônica do Banco do Brasil S/A, coordenador do 

sistema 

 

1 - PREÂMBULO 

 

O Município de São Sebastião do Passé/BA, torna público para conhecimento dos interessados que na 

data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 

Preço, nos termos e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, mediante utilização da 

ferramenta do site https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico, regida pela Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Complementar nº. 123/06, regulamentada pelo Decreto 

Municipal nº. 093/2023, por este Edital e seus anexos. 

 

1.1. Na hipótese de decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

1.2. Somente poderão participar da Sessão Pública, etapa de lances, as empresas que apresentarem 

Propostas através do site descrito no item 1.1. 

 

1.3. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos 

de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame.  

 

1.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado pelo Decreto nº 002/2024, publicado 

na edição do DOM Nº 4281 do dia 04 de janeiro de 2024, denominado(a) PREGOEIRO(A), 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico”, constante da página eletrônica do 

Banco do Brasil S/A, coordenador do sistema.  

 

2 - OBJETO 

 

2.1. Constitui o objeto da presente licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM 

SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS SOB DEMANDA, DOS EQUIPAMENTOS MÉDICOS E 

ODONTOLÓGICOS LOCALIZADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme 

características constantes do Anexo I - Termo de Referência, parte integrante e indissociável deste 

Edital. 

 

3 - PAGAMENTOS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

3.1. Os pagamentos serão efetuados, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, de acordo com o 

recebimento, conferência e aceite dos produtos efetivamente entregues e/ou dos serviços 
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efetivamente prestados, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes 

da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as 

demais exigências administrativas em vigor. 

 

3.2. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos 

fazendários, mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexado ao processo de 

pagamento. 

 

3.3. O valor do Contrato poderá ser reajustado, através de acordo entre as partes, a cada 12 (doze) 

meses, a partir da data em que foi firmado, tomando-se por base a variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 

INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), ou Índice Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, 

ou, na falta de qualquer deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir. 

 

3.4. As despesas decorrentes deste processo correrão por conta da seguinte programação financeira: 

 
ÓRGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

U.O – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO ATIVIDADADE: 10.302.0007.2033 – GESTÃO DOS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica 
Fonte:  16000000 / 15001002   

 

4. CREDENCIAMENTO 

 

4.1.  Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico será necessário o 

credenciamento prévio das pessoas jurídicas, mediante a apresentação de procuração por 

instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances 

de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema licitacoes-e do Banco do Brasil 

S/A. 

 

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível obtida junto às agências do Banco 

do Brasil S/A sediadas no País, sendo o credenciado responsável por todos os atos praticados nos 

limites de suas atribuições e competências, implicando em responsabilidade legal e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

4.3.  Em se tratando de microempresas ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da 

referida Lei, é necessário, à época do credenciamento acrescentar a expressão “Empresa de 

Pequeno Porte” ou sua abreviação “EPP” ou “Microempresa ou sua abreviação “ME”, à sua 

firma ou denominação, conforme o caso. 

 

4.3.1 Caso o licitante já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados acima em sua firma ou 

denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema junto a qualquer 

agência do Banco do Brasil S/A. 

 

4.4.  Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema licitacoes-e devem ser obtidos, 

exclusivamente, junto ao Banco do Brasil, através dos telefones 3003.0500 - Suporte Técnico ou 

0800-785678 - BB Responde. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO 
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5.1.  Poderá participar do presente Pregão eletrônico a empresa que atender a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e estiver devidamente 

cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site https://licitacoes-

e2.bb.com.br/aop-inter-estatico. 

 

5.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a) pessoas físicas; 

b) empresas em regime de sub-contratação; 

c) empresas que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

d) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

e) empresas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública, 

direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário 

Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou. 

f) empresas que não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, 

embora ainda vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas, quer 

com esta Prefeitura, quer com outros órgãos e entidades públicas. 

g) empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

h)empresas que possuam participação direta ou indireta de sócios, diretores ou responsáveis 

técnicos que tenham vínculo empregatício com esta Prefeitura. 

 

5.3. Poderão participar do certame empresas reunidas em consórcio constituído especificamente para executar o 

objeto desta licitação, devendo ser observadas as seguintes regras: 

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados (art. 15, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21); 

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração (art. 15, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21); 

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado (art. 15, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21); 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou de forma isolada (art. 15, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/21); 

f) o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” deste item 2.6 (art. 15, § 

3º, da Lei Federal nº 14.133/21); 

g) a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração 

Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, 

os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação 

do consórcio no processo licitatório que originou o contrato (art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 

14.133/21). 

 

5.3.1. Fica estabelecido para o consórcio o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de 

licitante individual para a habilitação econômico-financeira (art. 15, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/21). 

 

5.3.2. O acréscimo previsto no item 5.3.1 não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/21). 
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5.4.  Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de 

todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito até 3 (três) dias úteis, antes da reunião 

de abertura da licitação, os erros ou omissões porventura observados. 

 

5.4.1. A não comunicação no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos 

fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 

imperfeições, omissões ou falhas. 

 

5.4.2. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos deverão ser 

protocolados através do email licitacao.ssp@gmail.com.  

 

5.5. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos, impugnações ou recursos, vencidos os 

respectivos prazos legais. 

 

6. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA VIA SISTEMA “LICITACOES-E” 

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema https://licitacoes-

e2.bb.com.br/aop-inter-estatico, proposta eletrônica com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.1.1. A proposta inicial deverá ser formulada exclusivamente no sistema eletrônico, conforme 

formulário nele disponibilizado. 

 

6.1.2. O envio da proposta eletrônica ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.2. Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais 

condições previstas neste Edital, e que assume como firme e verdadeira sua Proposta e lances. 

 

6.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação referida no item 6.2 

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei. 

 

6.3. A proposta e os lances formulados deverão indicar o preço global, expresso em Real (R$), com 

no máximo duas casas decimais. 

 

6.4. A descrição, marca e número do registro do produto ofertado deverá, obrigatoriamente, 

constar no campo “Descrição/Observações/Informações Adicionais”da proposta do licitante, 

lançada no sistema eletrônico, sob pena de desclassificação. No caso da marca coincidir com o 

nome do licitante, deve-se indicar “Marca Própria”. 

 

6.5 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta eletrônica 

anteriormente inserida no sistema. 

 

6.6 Os licitantes que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 

ao apresentar sua proposta de preços, deverão registrar, expressamente, em campo próprio do 

sistema eletrônico sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, implicando na 

aplicação das penalidades cabíveis, a falsa declaração. 

 

6.7 Formalizações de consultas: observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas pelo site 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico. As consultas serão respondidas 
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diretamente no site www.licitacoes-e.com.br, no campo “mensagens”, no link correspondente 

a este edital, bem como através de e-mail, quando não for possível enviá-las através do sistema. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

7.1 A partir do horário previsto para início da sessão pública do pregão eletrônico, as propostas de 

preços dos participantes serão divulgadas através do sistema, e depois de analisadas pelo(a) 

Pregoeiro(a) e constatada sua perfeita consonância com as condições estabelecidas no edital, 

serão classificadas para a etapa de lances. 

 

7.2. Iniciada a sessão pública do pregão não cabe desistência da proposta. 

 

7.3. Ao lançar sua proposta, no sistema eletrônico, o licitante estará obrigado a manter: Proposta de 

Preços, marca/modelo e especificação dos materiais, sob pena de incidir nas penalidades previstas 

no edital e legislação aplicável (quando for o caso). 

 

7.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso de 

todo o certame licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

8.1 O(A) Pregoeiro(a) classificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente no 

sistema, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, com 

acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 

 

8.2 Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

8.3. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 

 

8.3.1. A aceitação da proposta será feita por PREÇO GLOBAL.  

 

8.4.  Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar cotação de opção de produto (proposta alternativa); 

d) apresentem cotação com quantitativos divergentes do Termo de Referência; 

e) apresentar preços inexequíveis; 

f) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

g) apresentar valores unitários e global acima dos valores constantes no Anexo I do 

Termo de Referência do Edital; 

h) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

8.5. A planilha de preços deve ser apresentada, baseando-se no termo de referência, conforme 

modelo constante no Anexo I deste Edital. 

 

9. ETAPA DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário fixado e as regras de 

aceitação estabelecidas no edital. 
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9.2 Os lances formulados deverão indicar PREÇO GLOBAL. 

 

9.3 O sistema não aceitará lances do mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com 

valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e 

diferente de qualquer lance válido para o LOTE. 

 

9.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação 

do detentor do lance. 

 

9.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

9.6 Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de 

digitação ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à 

Administração com a queda em cascata dos preços, o(a) Pregoeiro(a) poderá cancelar 

este lance de modo a propiciar ordem à disputa. 

 

9.6.1 Após a exclusão pelo(a) Pregoeiro(a) do lance considerado equivocado, o licitante 

poderá reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o 

licitante, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não 

impossibilitará o licitante de permanecer na disputa com oferta de novos lances. 

 

9.7 DO MODO DE DISPUTA ABERTO: a etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos do período de duração desta etapa. 

 

9.7.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 9.7, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

9.7.2 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens acima, a etapa será 

encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

9.7.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a 

definição das demais colocações. 

 

9.7.4 Após o reinício previsto no item 9.7.3, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

9.7.5 Encerrada a etapa de que trata o item 9.7.4, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte 

forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

9.8 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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9.9 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

9.10 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133/21; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 11.430/23;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

9.10.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187/09. 

 

9.10.2 As regras previstas no item 9.12 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/06 

 

9.11 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

 

9.11.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

9.11.2 O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (um) dia útil, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

9.11.3 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

9.12 Ao final da fase de lances, caso a empresa arrematante tenha registrado lance inferior 

a 70% (setenta por cento) do preço estimado pela administração, o(a) Pregoeiro(a) 

poderá solicitar apresentação de planilha de COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS e 

AMOSTRA dos materiais/produtos especificados no Termo de Referência. 

 

9.13 Para a comprovação dos preços ofertados e demais encargos (transporte, taxas, 

imposto, etc.) poderá ser solicitada a apresentação de Notas Fiscais e documentos 

equivalentes. 
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9.14 Caso a referida composição de preço seja requerida pelo(a) Pregoeiro(a), a empresa arrematante 

do lote deverá apresentar a planilha no prazo máximo de 01 (um) dia útil após a solicitação. 

 

9.15 Após a finalização da licitação, os licitantes poderão registrar seus questionamentos para o(a) 

Pregoeiro(a) via Sistema, acessando a seqüência: “Consultar lotes”, acessar o LOTE desejado, e 

“Incluir Mensagem”. 

 

9.15.1 Estes questionamentos serão respondidos pelo(a) Pregoeiro(a), acessando a mesma sequência. 

 

10. DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A) 

 

10.1. Se ocorrer desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 

10.2. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 

expressa aos participantes através do site https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-

estatico.  

 

11. NEGOCIAÇÃO 

 

11.1. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às MEs e EPPs, o(a) Pregoeiro(a) poderá 

encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o menor lance, para 

que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, através do “Histórico do Lote ”, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

12. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

12.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à conformidade com as especificações 

técnicas e quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

 

12.2 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

12.3 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Administração ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

 

12.4 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

 

12.5 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições deste 

edital e o seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da 

realidade praticada no mercado. 
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13. REMESSA DA PROPOSTA DE PREÇOS REFORMULADA 

 

13.1. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao Licitante detentor da melhor oferta do Lote que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie, em campo próprio por meio do sistema https://licitacoes-

e2.bb.com.br/aop-inter-estatico ou para o email licitacao.ssp@gmail.com, a sua 

Proposta de Preços Reformulada, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital, para que sejam submetidos à análise por Profissional Técnico 

competente, Servidor desta Administração ou não, o qual prestará Assessoria ao(à) Pregoeiro(a). 

 

13.1.1. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

13.1.2. O não encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitem 

13.1 deste edital, caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades 

cabíveis. 

 

13.1.3. Na hipótese de ocorrência de desistência injustificada de proposta/lance, o(a) 

Pregoeiro(a) autuará processo administrativo para apenação da(s) licitante(s) 

convocada(s), conforme Item 23 e seus Subitens. 

 

13.1.4. Em obediência Princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido o prazo de 

que trata o item 13.1, não serão considerados, para fins de análise,sob qualquer 

alegação, o envio da Proposta de Preços ou de qualquer outro documento 

complementar ou retificador (salvo aqueles que vierem a ser requeridos por diligência) 

sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), a convocação do próximo licitante tendo em vista a 

Ordem de Classificação. 

 

13.1.5. Quando encaminhados pelo sistema ou por e-mail, em caso de documentos que exijam a 

verificação de sua autenticidade de forma presencial, os documentos originais ou cópias 

autenticadas deverão ser apresentados, no prazo máximo de envio ou apresentação 

presencial de 02 (dois) dias úteis, contadas da solicitação do(a) Pregoeiro(a), ao Setor de 

Licitações, localizado no Prédio da Administração situada na Avenida Ernane de Oliveira Rocha, n° 

2.000, Centro, São Sebastião do Passé/BA, em envelope fechado e rubricado. 

 

13.1.6. Na hipótese prevista no subitem 13.1.5, a documentação remetida deverá corresponder 

exatamente àquela enviada via sistema ou e-mail. 

 

13.1.7. Ficam os interessados cientes da necessidade de atender aos prazos aqui fixados, 

ainda que tal lhe seja facultado. 

 

13.2. Não serão aceitos preço unitário e global do Lote, acima dos valores constantes do 

Anexo I do Termo de Referência do Edital. 

 

13.3. Caso o lance vencedor para o LOTE esteja acima do valor estimado da Administração, o 

licitante poderá ser convocado, para negociar o valor do lance, e, em caso de não 

atendimento à convocação dentro do prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a), a proposta 

poderá ser rejeitada, sendo convocada o próximo colocado para a negociação. 

 

14 - PROPOSTA DE PREÇOS REFORMULADA 

 

14.1. A Proposta de Preços Reformulada, elaborada conforme modelo constante no Anexo II deste 
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Edital, e os documentos que a instruírem quando for o caso, será apresentada obedecendo aos 

seguintes requisitos: 

 

14.1.1. Em uma via, impressa em papel timbrado da empresa licitante (exceto documentos emitidos 

por terceiros que sejam a ela anexados, quando couber), rubricada em todas as suas páginas e 

assinada na última, sob carimbo, pelo representante legal, sem emendas, rasuras, borrões, 

acréscimos ou entrelinhas, redigida em língua portuguesa, salvo expressões técnicas de uso 

corrente em outra língua, nela constando, obrigatoriamente. 

 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/fax, endereço eletrônico (e-mail) e pessoa de 

contato; 

b) Preços unitários e global por item e preço global do lote ofertado; 

c) Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for 

o caso; 

d) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir da 

data de apresentação; 

e) Descrição, marca e número do registro do produto, se houver. Essas informações 

deverão constar, obrigatoriamente, no campo “Descrição/Observações/Informações 

Adicionais” do formulário proposta do sistema eletrônico e na proposta escrita; 

 

14.2. preço em moeda nacional com aceitação de dois dígitos após a casa decimal; 

 

14.3. preço unitário e total de cada um dos itens cotados, em algarismo, e o total de cada lote cotado, 

em algarismo e por extenso, prevalecendo o primeiro caso haja divergência entre o valor unitário e 

o total e, entre os expressos em algarismos e por extenso, considerado este último; 

 

14.4. conter declaração, em papel timbrado do licitante, assinada pelo responsável legal da empresa 

que nos preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos dos produtos, mão-

de-obra, encargos trabalhistas e com o fornecimento dos materiais, frete, seguro, embalagem, 

taxas, impostos e demais encargos incidentes, constituindo-se, portanto, na única remuneração 

devida pelo contratante para execução completa do contrato; 

 

14.5. conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado; 

 

14.6. conter declaração, em papel timbrado do licitante, assinada pelo responsável legal da empresa, 

que os produtos cotados atendem todas as exigências do Edital relativas a especificação e 

características, inclusive técnicas; 

 

14.7. conter declaração, em papel timbrado do licitante, de que garantirá a substituição dos materiais, 

sem ônus para a Administração Municipal, durante o prazo de validade dos mesmos, caso venham 

a apresentar vícios e/ou defeitos. 

 

14.8. validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

 

14.9. conter declaração, indicando do(s) nome(s), cargo ou função, número(s) do CPF e da Identidade 

(indicar o órgão emissor) e endereço do(s) representante(s) da empresa que assinará(ão) o 

Contrato, na forma estabelecida no Contrato Social ou Estatuto da proponente. 

 

14.10. conter declaração informando número da Agência, número da Conta Corrente e 

Instituição Financeira (Banco), cuja titularidade seja da empresa licitante, onde deverão ser 
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efetuados os pagamentos, caso venha a ser Vencedora da Licitação. 

 

14.10. Os produtos/equipamentos deverão ser entregues de forma única no prazo máximo 

de 08 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da Autorização de Serviço (AS). 

 

14.11. conter declaração informando endereço eletrônico (e-mail) para fim exclusivo de 

comunicação entre as partes, dispensando-se comunicação mediante correspondência 

física, se responsabilizando pela manutenção e funcionamento do endereço eletrônico 

fornecido. 

 

14.12. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos 

da Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os respectivos produtos ser 

disponibilizados à Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé sem quaisquer ônus adicionais. 

 

14.13. A apresentação da Proposta de Preços implica na aceitação plena e total das condições deste 

Edital, sujeitando o licitante às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

OBS: Os documentos assinados eletronicamente com certificação da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil não necessitam de reconhecimento de firma, por garantir a autenticidade, a 

integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica. 

 

15 - DA HABILITAÇÃO / DOCUMENTAÇÃO (B) 

 

15.1. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será analisada em seguida a documentação de 

habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. 

 

15.2. Após a solicitação encaminhada pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar deverá apresentar pelo licitacoes-e do Banco do Brasil S/A, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas e nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação.  

 

15.2.1. quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

15.2.1.1. registro comercial e alterações (quando houver) no caso de empresa individual; 

 

15.2.1.2. ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidados e alterações (quando houver), em 

vigor devidamente registrado no Órgão Competente, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedade por ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

 

15.2.1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

 

15.2.1.4. decreto de autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresas ou sociedades 

estrangeiras em funcionamento no País; 

 

15.2.2. quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

15.2.2.1 Certidão de Registro da LICITANTE e do(s) responsável (is) técnico(s) no Conselho 

Regional de Engenheiro Elétrico e Engenheiro Mecânico (Todos em plena validade); 

15.2.2.2 Comprovação de capacitação técnico-operacional para o desempenho de atividade 
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compatível em características e quantidades com o objeto licitado, comprovada mediante 

apresentação de Certidão de Acervo Operacional – CAO, expedida pelo CREA, conforme o caso, 

registro de atestado, cuja contratada principal seja a Empresa licitante, relativo à execução do 

serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação ou Comprovação da capacitação técnico-profissional, comprovada mediante 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia – CREA, com registro de atestado, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à 

execução dos serviços; 

15.2.2.3 Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente (capacidade 

técnica-profissional), na data da entrega da proposta, Responsável Técnico, conforme 

atividades profissionais compatíveis para este objeto Engenheiro Elétrico, Engenheiro Mecânico, 

detentor de atestados, devidamente registrado no CREA. 

15.2.2.4 Alvará de Funcionamento, expedido pela sede ou domicilio da licitante, ou 

outra(s) equivalente(s), na forma de lei. 

 

15.2.3. quanto à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

15.2.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

15.2.3.2. prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

15.2.3.3. prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), Estadual e 

Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante; 

 

15.2.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

 

15.2.3.5. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

15.2.3.6. Declaração firmada por seu representante legal de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III do Edital. 

 

15.2.3.7. Com referência à comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista, serão observadas as 

determinações constantes na Lei Complementar Federal nº 123/06. 

 

15.2.4. quanto à qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

15.2.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada  a  substituição  por  balancetes  ou  balanços provisórios; 

 

OBS: As empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir a exigência em 

questão mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado. 
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15.2.4.2. A boa situação da financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1,0 (um),  resultantes  da  aplicação 

das  fórmulas  abaixo,  com os valores extraídos de seu Balanço Patrimonial, não sendo admitida 

a apresentação de fórmulas diversas das abaixo indicadas; 

 

LG Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = ou 

=    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante >1,0 

SG Ativo Total = ou 

=    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  >1,0 

LC Ativo Circulante = ou 

=    Passivo Circulante >1,0 

 

15.2.4.3. Os índices de que trata o item 15.2.4.2 serão calculados pela licitante e confirmados pelo 

responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do 

número de registro no Conselho Regional de Contabilidade, através da Declaração de Habilitação 

do Profissional – DHP, mediante Declaração em papel timbrado da empresa atestando que os 

dados referentes à apresentação dos cálculos correspondentes aos índices acima especificados, 

foram extraídos do balanço do último exercício social já exigível; 

 

15.2.4.4. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor judicial da Sede do licitante, com 

data de emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da Licitação, devendo 

ser observada a sua vigência. 

 

15.2.5. OUTROS DOCUMENTOS: 

 

15.2.5.1. Apresentação de declaração formal e expressa do Licitante, conforme Anexo IV, 

devidamente assinada por um de seus responsáveis, informando que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas 

adotadas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, durante 

a execução dos serviços/fornecimento dos produtos; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

e) inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação. 

 

16 - JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

16.1. Se o licitante desatender às exigências de Habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta(s) que atenda(m) ao Edital, 

sendo o(s) respectivo(s) licitante(s) declarado(s) Vencedor(es) e a  ele(s) adjudicado o objeto do 

Certame. 

 

16.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

16.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

 

16.4. No caso de documentos que exijam a verificação de sua autenticidade de forma presencial, os 

documentos originais ou cópias autenticadas deverão ser apresentados ao(a) Pregoeiro(a), no 

prazo indicado no item 13.1.4 deste edital. 

 

16.4.1. Quaisquer documentos e certidões que não contiverem data de validade explícita serão 

considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias, a contar da data de suas emissões. 

 

16.4.2. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 15 e seus subitens deste Edital. 

 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

 

1) Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome do 

licitante, indicando o número do CNPJ e endereço, respectivos: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

2) Os documentos assinados eletronicamente com certificação da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil não necessitam de reconhecimento de firma, por 

garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma 

eletrônica. 

 

17 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS   

 

17.1 O modelo de execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

a) Os serviços serão prestados nos equipamentos/aparelhos, todos localizados nas Unidades 

da Secretaria Municipal de Saúde (USF, Hospital Municipal Dr. Albino Leitão e CEO (Centro 

de Especialialidades Odontológicas).  

 

b) Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão realizados, habitualmente, nas 

dependências das, Unidades, de segunda a sexta-feira, nos dias úteis e no horário 

compreendido entre 7h30 e 13 horas. 

 

c) Entende-se por serviços de: 

 

d) Manutenção preventiva: as verificações mensais dos equipamentos e aparelhos, a fim 

de que sejam mantidos em perfeito estado de funcionamento, observadas as medidas 

preventivas adequadas e as recomendações do fabricante; 

 

e) Manutenção corretiva: a série de procedimentos destinados a reparar todo e qualquer 

defeito elétrico, mecânico ou eletrônico que venha a ocorrer durante a vigência do 

Contrato de manutenção e sempre que solicitada pelo CONTRATANTE, com o objetivo de 

recolocar os equipamentos em perfeitas condições de uso. 
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f) Considera-se manutenção preventiva, entre outros, os serviços de 

 

g) revisão geral, inspeção e controle de funcionamento dos aparelhos e de todos os 

comandos elétricos e mecânicos; 

 

h) fixação e troca de parafusos, roscas, bielas, anéis, borrachas de vedação, fusíveis e 

garrafas externas de reservatório de água dos equipos; 

 

i) correção de vazamentos de ar e água; 

 

j) limpeza geral e lubrificação, incluindo desentupimentos; 

 

k) checagem de mangueiras, cabos e conexões; 

 

l) manutenção de compressores com drenagem de reservatório e verificação do nível de 

óleo; 

 

m) limpeza dos filtros das unidades de sugadores; 

 

n) medição de intensidade da luz visível do fotopolimerizador por meio de radiômetro; 

 

o) ajustes, testes, recarga, regulagem e calibração dos aparelhos. 

 

p) Encontram-se incluídos no preço do contrato as peças de reposição e os materiais 

necessários à manutenção preventiva, tais como: óleos, graxas, substituição de peças 

miúdas inaproveitáveis de pequeno custo, tais como parafusos, ruelas e porcas 

consequentes exclusivamente do desgaste natural e utilização adequada dos 

equipamentos; 

 

q) A manutenção preventiva será executada, sob agendamento da data da execução dos 

serviços com o responsável pelo Serviço e deverá ser concluído no prazo máximo de 2 

(dois) dias úteis; 

 

r) Os serviços de manutenção corretiva serão solicitados pelo CONTRATANTE, mediante 

contato telefônico ou por meio eletrônico, devendo ser prestados em até 2 (dois) dias úteis 

após a abertura do chamado, salvo aceitação prévia por parte do CONTRATANTE de 

justificativa por escrito, feita pela CONTRATADA, em virtude de necessidade de um prazo 

maior quando, então, será acordado um novo prazo; 

 

s) A manutenção corretiva compreende tantas visitas quanto forem necessárias até o 

restabelecimento das condições normais de funcionamento do equipamento. Toda visita 

deverá ser acompanhada por servidor da Coordenadoria de Saúde e, por profissional de 

Odontologia, quando a manutenção ocorrer em qualquer equipamento de uso 

odontológico. 

 

t) Sempre que a manutenção corretiva referir-se à substituição de peças, a CONTRATADA 
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deverá informar, através de relatório de serviços realizados, quais peças defeituosas 

deverão ser substituídas por novas; 

 

u) A CONTRATADA deverá, no prazo de 24 horas, a contar da identificação do defeito, 

apresentar orçamento detalhado das peças a serem substituídas, com seus respectivos 

preços unitários para a análise pelo CONTRATANTE; 

 

v) A CONTRATANTE procederá à pesquisa de mercado com vistas a avaliar os preços das 

peças apresentado no orçamento da CONTRATADA; 

 

w) Os custos de mão de obra para os serviços corretivos estarão incluídos no valor dos 

serviços de manutenção preventiva; 

 

x) A substituição de peças ocorrerá mediante autorização prévia da Chefia da Coordenadoria 

de Saúde. As peças substituídas serão devolvidas ao Fiscal do Contrato, após o conserto 

dos equipamentos; 

 

y) Caso os serviços não possam ser executados nas dependências da CONTRATANTE, os 

equipamentos poderão ser removidos para as oficinas da CONTRATADA, mediante 

justificativa devidamente aceita pelo Gestor do Contrato, que deverá comunicar à 

Coordenadoria para os devidos registros.  

 

z) A retirada do equipamento ou partes desses, só poderá ser feita mediante Termo de 

Cautela assinado pelo Fiscal ou Gestor do Contrato e pelo técnico da empresa, sem 

qualquer custo para o CONTRATANTE. 

 

18- OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

 

18.1. Caberá ao licitante vencedor realizar o objeto desta licitação, de acordo com a proposta 

apresentada, ficando a seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes da execução e, especialmente: 

 

18.1.1. Caso seja necessário o ajuste da proposta de preços, o licitante Vencedor deverá atender a 

variação de percentual do valor proposto e vencedor em conformidade sua Proposta Inicial, 

observando tal variação também em relação aos valores unitários propostos. 

 

18.1.2. Prestar os serviços, rigorosamente, nas especificações constantes no Anexo I, parte integrante 

e indissociável deste Edital; 

 

18.1.3. assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 

obrigações decorrentes desta licitação; 

 

18.1.4. não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação; 

 

18.1.5. comunicar à Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, os eventuais casos fortuitos e de 

força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os 

documentos para a respectiva comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua 

ocorrência, sob pena de não serem considerados. 

 

18.1.6. arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 
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do Contrato e contratos oriundos desta Licitação, isentando a PMP de qualquer responsabilidade; 

 

18.1.7. manter-se, durante toda a execução do contrato oriundo desta Licitação, em compatibilidade 

com as obrigações ora assumidas, de acordo com todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

 

18.1.8. responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da suspensão da entrega dos produtos 

licitados, salvo, na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da(s) CONTRATADA 

(S), desde que devidamente apurados, na forma da legislação vigente e sejam comunicados à PMP, no 

prazo máximo de 2 (dois) dias úteis da ocorrência; 

 

18.1.9. prestar os serviços de forma eficiente e adequada. 

 

19 - CONTRATO 

 

19.1. A prestação de serviços do objeto da presente licitação será formalizado, mediante Termo de 

Contrato, a ser assinado pelas partes, cuja minuta encontra-se no Anexo V, devendo ser 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

19.2. O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 

prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual até 31/12/2024, ou 

ao término do fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer primeiro, 

podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

19.3. Os quantitativos do Contrato a ser celebrado poderão ser alterados, observando-se os limites 

previstos no § 1º do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

19.4. O licitante Vencedor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

convocação da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, para assinar o Contrato, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

 

19.4.1. Para que ocorra a assinatura do Contrato em conformidade com o determinado na legislação 

específica, o licitante Vencedor deverá apresentar os documentos, abaixo relacionados 

devidamente vigentes: 

a) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), 

Estadual e Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante; 

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através 

de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; e 

c) prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da 

Certidão de Débitos Trabalhistas (CDT). 

 

19.4.2. A não manutenção das condições de habilitação consignadas neste Edital, que será 

verificada por meio de novas consultas a todas as certidões, a fim de obter as mais 

atualizadas, à época da emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura do Contrato, e/ou 

a recusa em assinar o Contrato e/ou retirar a Nota de Empenho, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/21, facultando à Administração chamar o próximo licitante melhor classificado, para 

a assinatura do Contrato e a retirada da Nota de Empenho, ou revogar a licitação, sem 

prejuízo da multa prevista no subitem 23.4 deste Edital, e das demais cominações legais. 
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19.5. A Prefeitura de São Sebastião do Passé providenciará por sua conta, a publicação do extrato do 

Contrato celebrado, no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura. 

 

19.6. A fiscalização e Gerenciamento do Contrato será feita na seguinte forma: 

 

DA FISCALIZAÇÃO: 

Será responsável pela fiscalização do Contrato, o servidor designado pela Secretaria competente. 

 

DO GERENCIAMENTO: 

Será responsável pelo gerenciamento do Contrato, o gestor de contratos designado pela Secretaria 

competente. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

20.1. Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Certame. 

 

20.2. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 

20.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, o(a) Pregoeiro(a) designará uma nova data para a 

realização do Certame. 

 

20.4. As impugnações deverão ser protocoladas através do email licitacao.ssp@gmail.com. 

 

21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

21.1. Qualquer licitante poderá manifestar-se motivadamente a intenção de recorrer, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas seguinte ao que o licitante for declarado Vencedor no site 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico. Será concedido o prazo de mais 03 

(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. Ficam os demais licitantes 

intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos. 

 

21.1.1. O não oferecimento de razões no prazo previsto no item 21.1 fará deserto o recurso. 

 

21.2. A falta de manifestação motivada do licitante, no prazo descrito no item anterior, importará a 

decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

 

21.3. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

21.4. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 

licitante pretende que sejam revistos pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

21.5. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo os relativos aos atos de 

habilitação, inabilitação e julgamento das propostas. 

 

21.6. A decisão do(a) Pregoeiro(a) sobre o recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da 

autoridade responsável pela licitação. 

 

21.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

  

20 
 

aproveitamento. 

 

21.8. Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e poderão ser 

enviados através do email licitacao.ssp@gmail.com. O(A) Pregoeiro(a) deverá receber, 

examinar e submeter à autoridade competente que decidirá sobre a sua pertinência. 

 

21.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados após os respectivos prazos 

legais e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente, nem recursos enviados via fax. 

 

21.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da COPEL, 

Comissão de Licitação da Prefeitura, sito à Rua Cidade do Salvador, nº 2-288, São Sebastião do 

Passé II,  São Sebastião do Passé – BA – CEP: 48.120-000. 

 

22. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

22.1 A adjudicação do objeto do presente Certame ao(s) licitante(s) que, atendendo a todas as 

condições expressas neste Edital de Pregão e seus Anexos for(em) declarado(s) Vencedor(es), será 

viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver recursos ou após o julgamento dos 

mesmos, caso existam. 

 

22.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

23.1 O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13.  

 

23.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste edital as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

23.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

  

21 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

23.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 

alínea “a” do item 23.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

23.5. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no item 23.1, respeitados os seguintes parâmetros: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário 

em assinar o contrato, dentro do prazo de convocação fixado neste edital; 

b) multas indenizatórias e moratórias fixadas no contrato. 

 

23.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 23.1, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de São Sebastião do Passé, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

23.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas  “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 

23.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do 

item 23.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e 

contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

 

23.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 23.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

 

23.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

23.9.1. As multas previstas neste capítulo não têm caráter compensatório e seu pagamento não eximirá 

a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

23.10. A aplicação das sanções previstas no item 23.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

23.11. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

23.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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23.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

23.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

23.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

23.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada a multa de mora, na forma 

prevista no contrato. 

 

23.16.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 

previstas na legislação. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

24.1 Para cumprimento do estipulado nesta licitação, o Município utilizará o Contrato e Notas de 

Empenho, sendo que todas as condições são as estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 

24.2 São partes integrantes deste Edital, os seguintes anexos: 

 

24.2.1. ANEXO I - Termo de Referência 

24.2.2. ANEXO II - Modelo de Carta de Apresentação da Proposta 

24.2.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

24.2.4. ANEXO IV – Modelo Declarações (item15.2.5.1) 

24.2.5. ANEXO V – Minuta do Contrato 

 

24.3. O resultado da presente licitação e quaisquer decisões tomadas pelo(a) Pregoeiro(a), serão 

afixados no quadro de avisos da proponente e/ou divulgado pela internet; 

 

24.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos da 

Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos 

de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços respectivos serem prestados à 

Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passéo, sem quaisquer ônus adicionais. 

24.5. Os casos omissos ou pendentes no presente certame serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a); 

 

25 – FORO 

25.1. As eventuais medidas judiciais decorrentes deste Edital e seus anexos e da interpretação de seus 

correspondentes termos e condições, deverão ser propostas no Foro da Comarca de São Sebastião 

do Passé/BA, com exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 

 

São Sebastião do Passé/BA, 20 de agosto de 2024. 

 

Nadja Naira da Silva Oliveira  

Secretária Municipal de Saúde 
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 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO 005/2024 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

SECRETARIA  

DEMANDANTE: 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, com substituição de peças sob demanda, dos 

equipamentos médicos e odontológicos localizados na Secretaria Municipal de Saúde, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
PERÍODO 

(meses) 

1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA H 350 12 

2 MANUTENÇÃO CORRETIVA H 350 12 

     

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

ESTIMATIVA DA DESPESA (R$) 200.002,00 

 

1.1. O(s)  serviço(s)  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como 

comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar de sua 

assinatura na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.  DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

 

2.1. A justificativa principal desta licitação referente é a necessidade de garantir a 
continuidade dos serviços médicos, a segurança dos pacientes e a qualidade do atendimento. 

Contratar uma empresa especializada nesse serviço assegura a identificação precoce de 
problemas, maximizando a vida útil dos equipamentos e garantindo conformidade com 

normas e regulamentações. Além disso, a expertise técnica proporciona atendimento 

personalizado, reduzindo custos operacionais a longo prazo e garantindo a eficiência dos 
serviços prestados. 

 

3.  CLASSIFICAÇÃO COMO BEM/ SERVIÇO COMUM: 

3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens e serviços comuns, 

nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XLI da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto 
Municipal nº 022/2023, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das 

propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho 
peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não 

acarretando prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

4.2 Há a necessidade que o objeto do presente estudo é indispensável para o efetivo 

funcionamento da Administração e suas secretarias, também para manutenção das atividades 

cotidianas que compõem a esfera do ente municipal, sem a qual poderá prejudicar as atividades 
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que são desenvolvidas. 

4.3 A aquisição através do Pregão Eletrônico é a solução que melhor atende a demanda da 

Administração, uma vez que, a opção pela modalidade consagra os princípios da ampla 

competitividade, concorrência e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. 

4.4 Desse modo, a possibilidade de competição entre empresas de qualquer estado, amplia 

as participações e ofertas aos itens objeto da licitação; 

4.5 A Lei 14.133/2021 traz a obrigatoriedade da adoção do pregão na forma eletrônica 

pelos entes federativos nos casos de recursos da União decorrentes de transferências 

voluntárias; 

4.6 A modalidade traz a otimização do procedimento, potencialização da divulgação, maior 

publicidade, ampla participação e mais transparência por parte da Administração e dos 

Licitantes; 

4.7 Possibilidade de economia por parte da Administração, uma vez que há mais 

interessados em disputar o contrato e, por consequência, economia para a Administração, com 

a obtenção de preços inferiores ao estimado no mercado; 

4.8 Ampla defesa e o contraditório garantidos a qualquer interessado em tempo real, por 

meio da Internet; 

4.9 A justificativa para a obrigatoriedade de realização do Pregão Eletrônico nas licitações 

para aquisição de bens e serviços comuns se encontra no art. 17 da nova Lei de Licitações.  

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. A CONTRATADA deverá atender as disposições constantes deste Termo de Referência e 

atender as demais disposições constantes nos normativos.  

 

6.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

7.2. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

8.1 Condições de execução 
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a) O modelo de execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

b) Os serviços serão prestados nos equipamentos/aparelhos, todos localizados nas 

Unidades da Secretaria Municipal de Saúde (USF, Hospital Municipal Dr. Albino Leitão e CEO 

(Centro de Especialialidades Odontológicas).  

 

c) Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão realizados, habitualmente, nas 

dependências das, Unidades, de segunda a sexta-feira, nos dias úteis e no horário 

compreendido entre 7h30 e 13 horas. 

 

d) Entende-se por serviços de: 

 

e) Manutenção preventiva: as verificações mensais dos equipamentos e aparelhos, a 

fim de que sejam mantidos em perfeito estado de funcionamento, observadas as medidas 

preventivas adequadas e as recomendações do fabricante; 

 

f) Manutenção corretiva: a série de procedimentos destinados a reparar todo e 

qualquer defeito elétrico, mecânico ou eletrônico que venha a ocorrer durante a vigência do 

Contrato de manutenção e sempre que solicitada pelo CONTRATANTE, com o objetivo de 

recolocar os equipamentos em perfeitas condições de uso. 

 

g) Considera-se manutenção preventiva, entre outros, os serviços de 

 

h) revisão geral, inspeção e controle de funcionamento dos aparelhos e de todos os 

comandos elétricos e mecânicos; 

 

i) fixação e troca de parafusos, roscas, bielas, anéis, borrachas de vedação, fusíveis e 

garrafas externas de reservatório de água dos equipos; 

 

j) correção de vazamentos de ar e água; 

 

k) limpeza geral e lubrificação, incluindo desentupimentos; 

 

l) checagem de mangueiras, cabos e conexões; 

 

m) manutenção de compressores com drenagem de reservatório e verificação do nível de 

óleo; 

 

n) limpeza dos filtros das unidades de sugadores; 

 

o) medição de intensidade da luz visível do fotopolimerizador por meio de radiômetro; 

 

p) ajustes, testes, recarga, regulagem e calibração dos aparelhos. 

 

q) Encontram-se incluídos no preço do contrato as peças de reposição e os materiais 

necessários à manutenção preventiva, tais como: óleos, graxas, substituição de peças 

miúdas inaproveitáveis de pequeno custo, tais como parafusos, ruelas e porcas 
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consequentes exclusivamente do desgaste natural e utilização adequada dos equipamentos; 

 

r) A manutenção preventiva será executada, sob agendamento da data da execução dos 

serviços com o responsável pelo Serviço e deverá ser concluído no prazo máximo de 2 (dois) 

dias úteis; 

 

s) Os serviços de manutenção corretiva serão solicitados pelo CONTRATANTE, mediante 

contato telefônico ou por meio eletrônico, devendo ser prestados em até 2 (dois) dias úteis 

após a abertura do chamado, salvo aceitação prévia por parte do CONTRATANTE de 

justificativa por escrito, feita pela CONTRATADA, em virtude de necessidade de um prazo 

maior quando, então, será acordado um novo prazo; 

 

t) A manutenção corretiva compreende tantas visitas quanto forem necessárias até o 

restabelecimento das condições normais de funcionamento do equipamento. Toda visita 

deverá ser acompanhada por servidor da Coordenadoria de Saúde e, por profissional de 

Odontologia, quando a manutenção ocorrer em qualquer equipamento de uso odontológico.  

 

u) Sempre que a manutenção corretiva referir-se à substituição de peças, a CONTRATADA 

deverá informar, através de relatório de serviços realizados, quais peças defeituosas deverão 

ser substituídas por novas; 

 

v) A CONTRATADA deverá, no prazo de 24 horas, a contar da identificação do defeito, 

apresentar orçamento detalhado das peças a serem substituídas, com seus respectivos 

preços unitários para a análise pelo CONTRATANTE; 

 

w) A CONTRATANTE procederá à pesquisa de mercado com vistas a avaliar os preços das 

peças apresentado no orçamento da CONTRATADA; 

 

x) Os custos de mão de obra para os serviços corretivos estarão incluídos no valor dos 

serviços de manutenção preventiva; 

 

y) A substituição de peças ocorrerá mediante autorização prévia da Chefia da 

Coordenadoria de Saúde. As peças substituídas serão devolvidas ao Fiscal do Contrato, após 

o conserto dos equipamentos; 

 

z) Caso os serviços não possam ser executados nas dependências da CONTRATANTE, os 

equipamentos poderão ser removidos para as oficinas da CONTRATADA, mediante 

justificativa devidamente aceita pelo Gestor do Contrato, que deverá comunicar à 

Coordenadoria para os devidos registros.  

 

aa) A retirada do equipamento ou partes desses, só poderá ser feita mediante Termo de 

Cautela assinado pelo Fiscal ou Gestor do Contrato e pelo técnico da empresa, sem qualquer 

custo para o CONTRATANTE. 
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9. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

11 DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO E DO CONTRATO: 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2 Em caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

11.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

11.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração. 

11.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

11.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º. 

11.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

11.12 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

11.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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11.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

11.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

11.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

11.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

11.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

11.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

11.20 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

11.21 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

12. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 

12.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

12.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a  forma  ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO.  

 

12.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

12.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

• HABILITAÇÃO JURÍDICA:   

a) registro comercial e alterações (quando houver) no caso de empresa individual; 

 b) ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidados e alterações (quando houver), em 

vigor devidamente registrado no Órgão Competente, em se tratandode sociedades comerciais 

e, no caso de sociedade por ações acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores.  
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c)inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de provade diretoria 

em exercício; 

 d) decreto de autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresas ou sociedades 

estrangeiras em funcionamento no País; 

 

 • REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:   

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 b) prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 c)prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União),Estadual e 

Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante;  

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociaisinstituídos por lei, através 

de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

 e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

f) Com referência à comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista, serão observadas as 

determinações constantes na Lei Complementar Federal Nº 123/06 

 

• QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a)           Certidão de Registro da LICITANTE e do(s) responsável (is) técnico(s) no Conselho 

Regional de Engenheiro Elétrico e Engenheiro Mecânico (Todos em plena validade); 

b)      Comprovação de capacitação técnico-operacional para o desempenho de atividade compatível 

em características e quantidades com o objeto licitado, comprovada mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Operacional – CAO, expedida pelo CREA, conforme o caso, registro de atestado, 

cuja contratada principal seja a Empresa licitante, relativo à execução do serviço de engenharia, 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação ou 

Comprovação da capacitação técnico-profissional, comprovada mediante apresentação de Certidão 

de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 

com registro de atestado, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 

técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou 

o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços; 

c)      Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente (capacidade técnica-

profissional), na data da entrega da proposta, Responsável Técnico, conforme atividades 

profissionais compatíveis para este objeto Engenheiro Elétrico, Engenheiro Mecânico, detentor 

de atestados, devidamente registrado no CREA. 

a) d) Alvará de Funcionamento, expedido pela sede ou domicilio da licitante, ou outra(s) 

equivalente(s), na forma de lei. 

 

• QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
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13. DO PAGAMENTO: 

13.1 O pagamento será realizado, em ordem cronológica, no prazo máximo de até 30 (trinta) 

dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a 

realização das entregas. 

13.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

13.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital. 

13.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

13.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

13.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

13.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação. 

13.12 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

13.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

13.14 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

14. DO REAJUSTE: 

14.1 Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data- 

base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 

14.133/2021. 

14.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.5 Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

15.  ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

15.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

15.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 

consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

15.6. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.6.3. Indenizações e multas. 

 

16. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

16.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
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ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

16.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.2.3 Indenizações e multas. 

16.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

17. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO: 

17.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de 

inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, 

nos termos do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021, desde que efetivamente reste comprovado 

prejuízo à finalidade pública pretendida com a contratação; 

17.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que 

justifique a rescisão contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados na legislação;  

17.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se 

garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

17.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração 

contidos na legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação . 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

18.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

I. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

II. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

III. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

IV. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

V. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VI. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

VII. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VIII. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; IX.Praticar 

atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; X.Praticar ato lesivo previsto 

no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

18.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) A multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens deste termo de referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

  

33 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave. 

18.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.4 A multa: 

18.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

18.4.2 Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

18.4.3 O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

18.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

18.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1. subitem II, III e IV 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1. subitem VI, 

VII e VIII, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III e IV que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

18.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item IV, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação. 

18.10 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- 

se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

18.12 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
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serem pagos, ou recolhidos em favor da Fazenda Pública Municipal, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

18.13 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

18.14 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

18.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza 

e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.16 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 

da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

18.17 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.18 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

18.19 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do 

órgão ou entidade pública. 

18.20 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão, nos termos da Lei Federal 

14.133/21. 

 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

19.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021 e são obrigações da Contratante: 

19.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

19.2.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

19.2.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

19.2.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

19.2.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada 

fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
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19.2.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

20 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

20.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

20.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de 

validade; 

20.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

20.1.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato; 

20.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados; 

20.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

20.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

20.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento para o exercício de 2024, na classiÍicação abaixo: 
 

ÓRGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

U.O – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO ATIVIDADADE: 10.302.0007.2033 – GESTÃO DOS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica 

Fonte:  16000000 / 15001002   

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuia finalidade é subsidiar os licitantes de todas as 

informações necessárias à participação do certame, o presentes os elementos necessários à 

identificação do objeto e todos os critérios pata par de forma dara e concisa.  

 

São Sebastião do Passé, 04 de julho de 2024. 

 
____________________________________________ 

Nadja Naira Silva Oliveira 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I – A – RELAÇÃO DE  EQUIPAMENTOS POR UNIDADE.  

 

 

Arquivo disponível integralmente em anexo PDF ao EDITAL. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 005/2024 - FMS 
 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

Praça Coronel Luiz Ventura, s/nº, Centro, São Sebastião do Passé - Bahia. 

 

Prezados Senhores,  

 

Atendendo à convocação feita pelo Edital de Pregão Eletrônico n.º 005/2024 - FMS, estamos 

apresentando proposta para Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva, com substituição de peças sob 
demanda, dos equipamentos médicos e odontológicos localizados na Secretaria 
Municipal de Saúde, objeto da licitação em referência, declarando expressamente, que: 

 

- recebemos todos as informações e documentos necessários à elaboração da proposta; 

 

- acompanha esta Proposta a Planilha de Preços contendo a descrição, quantidade, valor unitário e global 

do(s) item(ns), bem como total geral por extenso, assim a indicação das marcas/modelos dos produtos, 

conforme o caso;  

 

- concordamos, sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e seus 

Anexos, comprometendo-nos a proceder a venda dos bens objeto desta licitação; 

 

- informamos que os produtos cotados atendem todas as exigências do Edital relativas a especificação e 

características, inclusive técnicas; 

 

- garantimos a substituição dos materiais, sem ônus para a Administração Municipal, durante o prazo de 

validade dos mesmos, caso venham a apresentar vícios e/ou defeitos; 

 

- nos preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos de fornecimento/ prestaçao 

dos serviços e dos produtos, frete, seguro, embalagem, taxas, impostos e demais encargos incidentes, 

constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo contratante para execução completa do 

contrato; 

 

- o portador desta carta Sr. ___________________________, R.G. ______________, está devidamente 

habilitado a prestar todas as informações e esclarecimentos requeridos sobre nossa proposta e 

autorizado a assumir, em nome desta empresa, os compromissos e obrigações relacionados com esta 

licitação; 

 

- a proposta terá prazo de validade de ___ (_________) dias corridos, a contar da data da sua entrega; 

 

Local e data 

_____________________________________________________ 

(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador) 

(Número de identidade do declarante) 
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ANEXO II - A 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 005/2024 -FMS 

 

(Proposta referente ao Pregão Eletrônico nº 005/2024 - FMS) 

 

 

01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ/MF: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO:                                        CIDADE/UF:                                   CEP: 

FONE: (    )                                     EMAIL: (     )                                  FAX: (    )  

NOME PARA CONTATO: 

02 – DADOS BANCÁRIOS: 

 Conta n.º: _________________ 

 Agencia n.º: _______________ 

 Banco: ____________________ 

03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 

04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

05 – PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa.  

 

MODELO DE PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

LOTE XX 

ITEM  DESCRIÇÃO QUANT UND. 
MARC

A 
V. UNIT V.TOTAL 

1.      
X (v. por 

algarismo) 

X (v. por 

algarismo) 

2.        

3.        

4.        

5.        

TOTAL X (v. por algarismo) 

 

TOTAL GERAL R$ xxxxxxxx (v. por extenso). 

 

 

_______________,______de ______________de 2024. 

 

(Carimbo Padronizado do CNPJ) 

____________________________________ 

Assinatura do Representante legal 

Nome: 

Cargo: 

RG.: 

CPF: 
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ANEXO III 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA 

A/C: PREGOEIRO(A) 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024- FMS 

 

 

 

Pela presente, DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que esta Empresa em qualquer fase de 

suas atividades, não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e 

de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (catorze) anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, 

combinado com o art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 

 

 

 

Local e data.  

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone/fax/e-mail: 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

  

40 
 

 

ANEXO IV 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA 

A/C: PREGOEIRO(A) 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 - FMS 

 

 

 

DECLARAÇÃO FORMAL (ITEM 15.2.5.1) 

 

 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ ou  CPF nº ................... , sediada (endereço completo), declara, 

sob as penas da Lei, que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas 

adotadas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, 

durante a execução dos serviços; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

Local e data.  

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone/fax/e-mail:
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ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, pessoa 
jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ 
sob o nº 13.831.441/0001-87, com sede na Praça Coronel Luis 
Ventura, s/n, Centro – São Sebastião do Passé, Bahia, 
representado pela Prefeita Municipal, Sra. Maria Nilza da Mata 
Santana, assistida pela Secretária Municipal de Saúde, aqui 
denominado CONTRATANTE, e EMPRESA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nºxxxxxxxxxxxxxxxxxcom sede 
xxxxxxxxxxxx,xxxxx, n° xxxxxx, – xxxxxxx/xx, CEP: xxxxxx, aqui 
representada pelo Sr.xxxxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxxxx, 
xxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o Nºxxxxxxxxxxxx e RG.: 
nºxxxxxxxxxx SSP/xx, aqui denominado CONTRATADA, resolvem 
firmar o presente contrato, nos termos do procedimento licitatório – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 - FMS, observadas as 
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
alterações, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que 
subseguem. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão 

Eletrônico, tombado na Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé sob o no 005/2024, 

oriundo do Processo Administrativo nº 245/2024, pelo qual foi escolhida a proposta 

apresentada pela CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas nas Lei Federal 

nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 

Parágrafo único: O processo licitatório, normas, instruções, Edital, seus anexos, assim 

também a proposta da CONTRATADA constante na licitação modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 005/2024-FMS, passam a fazer parte integrante deste instrumento 

contratual independente de transcrições. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Constitui o objeto do presente contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS SOB DEMANDA, DOS EQUIPAMENTOS MÉDICOS E 
ODONTOLÓGICOS LOCALIZADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, LOTE 
___ (______), cuja descrição detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, 
constam do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n.º 005/2024, parte 
integrante deste instrumento. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DAS 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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aa) O modelo de execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

bb) Os serviços serão prestados nos equipamentos/aparelhos, todos localizados nas 

Unidades da Secretaria Municipal de Saúde (USF, Hospital Municipal Dr. Albino Leitão e 

CEO (Centro de Especialialidades Odontológicas).  

 

cc) Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão realizados, habitualmente, nas 

dependências das, Unidades, de segunda a sexta-feira, nos dias úteis e no horário 

compreendido entre 7h30 e 13 horas. 

 

dd) Entende-se por serviços de: 

 

ee) Manutenção preventiva: as verificações mensais dos equipamentos e aparelhos, a 

fim de que sejam mantidos em perfeito estado de funcionamento, observadas as 

medidas preventivas adequadas e as recomendações do fabricante; 

 

ff) Manutenção corretiva: a série de procedimentos destinados a reparar todo e 

qualquer defeito elétrico, mecânico ou eletrônico que venha a ocorrer durante a 

vigência do Contrato de manutenção e sempre que solicitada pelo CONTRATANTE, com 

o objetivo de recolocar os equipamentos em perfeitas condições de uso. 

 

gg) Considera-se manutenção preventiva, entre outros, os serviços de 

 

hh) revisão geral, inspeção e controle de funcionamento dos aparelhos e de todos os 

comandos elétricos e mecânicos; 

 

ii) fixação e troca de parafusos, roscas, bielas, anéis, borrachas de vedação, fusíveis e 

garrafas externas de reservatório de água dos equipos; 

 

jj) correção de vazamentos de ar e água; 

 

kk) limpeza geral e lubrificação, incluindo desentupimentos; 

 

ll) checagem de mangueiras, cabos e conexões; 

 

mm) manutenção de compressores com drenagem de reservatório e verificação do 

nível de óleo; 

 

nn) limpeza dos filtros das unidades de sugadores; 

 

oo) medição de intensidade da luz visível do fotopolimerizador por meio de radiômetro; 

 

pp) ajustes, testes, recarga, regulagem e calibração dos aparelhos. 

 

qq) Encontram-se incluídos no preço do contrato as peças de reposição e os materiais 

necessários à manutenção preventiva, tais como: óleos, graxas, substituição de peças 
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miúdas inaproveitáveis de pequeno custo, tais como parafusos, ruelas e porcas 

consequentes exclusivamente do desgaste natural e utilização adequada dos 

equipamentos; 

 

rr) A manutenção preventiva será executada, sob agendamento da data da execução dos 

serviços com o responsável pelo Serviço e deverá ser concluído no prazo máximo de 2 

(dois) dias úteis; 

 

ss) Os serviços de manutenção corretiva serão solicitados pelo CONTRATANTE, mediante 

contato telefônico ou por meio eletrônico, devendo ser prestados em até 2 (dois) dias 

úteis após a abertura do chamado, salvo aceitação prévia por parte do CONTRATANTE 

de justificativa por escrito, feita pela CONTRATADA, em virtude de necessidade de um 

prazo maior quando, então, será acordado um novo prazo; 

 

tt) A manutenção corretiva compreende tantas visitas quanto forem necessárias até o 

restabelecimento das condições normais de funcionamento do equipamento. Toda visita 

deverá ser acompanhada por servidor da Coordenadoria de Saúde e, por profissional de 

Odontologia, quando a manutenção ocorrer em qualquer equipamento de uso 

odontológico. 

 

uu) Sempre que a manutenção corretiva referir-se à substituição de peças, a CONTRATADA 

deverá informar, através de relatório de serviços realizados, quais peças defeituosas 

deverão ser substituídas por novas; 

 

vv) A CONTRATADA deverá, no prazo de 24 horas, a contar da identificação do defeito, 

apresentar orçamento detalhado das peças a serem substituídas, com seus respectivos 

preços unitários para a análise pelo CONTRATANTE; 

 

ww) A CONTRATANTE procederá à pesquisa de mercado com vistas a avaliar os 

preços das peças apresentado no orçamento da CONTRATADA; 

 

xx) Os custos de mão de obra para os serviços corretivos estarão incluídos no valor dos 

serviços de manutenção preventiva; 

 

yy) A substituição de peças ocorrerá mediante autorização prévia da Chefia da 

Coordenadoria de Saúde. As peças substituídas serão devolvidas ao Fiscal do Contrato, 

após o conserto dos equipamentos; 

 

zz) Caso os serviços não possam ser executados nas dependências da CONTRATANTE, os 

equipamentos poderão ser removidos para as oficinas da CONTRATADA, mediante 

justificativa devidamente aceita pelo Gestor do Contrato, que deverá comunicar à 

Coordenadoria para os devidos registros.  

 

aaa) A retirada do equipamento ou partes desses, só poderá ser feita mediante 

Termo de Cautela assinado pelo Fiscal ou Gestor do Contrato e pelo técnico da 

empresa, sem qualquer custo para o CONTRATANTE. 
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03.  – DAS OBRIGAÇÕES: 

 

I - da CONTRATADA: 

 

a) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação; 

b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado. 

c) Entregar materiais novos, de primeiro uso, em conformidade com as especificações 

estabelecidas no instrumento convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma 

estabelecidos; 

d) atender à solicitação de fornecimento dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

devendo ainda informar ciência do pedido no prazo de 2 (duas) horas a contar do seu 

recebimento; 

e) Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias os materiais/produtos: 

f.1) que não estiverem em conformidade com as especificações; 

f.2) em que forem detectados defeitos de fabricação ou de má qualidade 

f) São de responsabilidade da Contratada as condições de conservação dos insumos entregues, 

abrangendo inclusive a resistência das embalagens, data de validade, temperaturas exigidas, 

presença de sujidade, material estranho e insetos; 

g) Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar o Termo de Referência de 

modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais 

pretensões de acréscimos de preços, alterações da data de entrega ou de qualidade dos 

materiais ofertados; 

h) Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, ao Município de São Sebastião do 

Passé ou a terceiros, decorrentes de: 

h.1) culpa ou dolo, durante a entrega do material; 

h.2) defeito ou má qualidade dos materiais, verificada durante sua utilização, 

independentemente da ocorrência do recebimento definitivo. 

i) aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões na aquisição dos 

materiais objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial 

atualizado do Contrato; 

j) indicar nome e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas, 

bem como esclarecimento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto aos materiais/produtos a 

serem fornecidos; 

k) receber o preço estipulado conforme constante da Cláusula Quarta; 

l) assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 

inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir 

sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e 

securitários do seu pessoal. 

 

II - do CONTRATANTE: 

 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 

cláusula quarta; 

b) receber o(s) bem(s) descritos na Cláusula Segunda. 

 

§ 1o. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 
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§ 2o. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ônus, o produto 

que não corresponda às características descritas na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

O presente contrato tem o seu preço global estimado no valor de R$ _________ 

(_____________________ reais e _____________ centavos), a ser pago pelo 

CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias úteis, de acordo com o efetivo recebimento dos 

produtos e a ser creditado em conta corrente do Banco: _____, Agência nº ______, Conta 

Corrente nº _______. 

 

§ 1º. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 

de 2% (dois por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) 

por mês de atraso a título de juros. 

 

§ 2º. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, acompanhada 

de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos do CONTRATO, 

com vistas a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma do art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/21 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 

do Município de São Sebastião do Passé, à conta da seguinte programação: 

 

ÓRGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

U.O – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO ATIVIDADADE: 10.302.0007.2033 – GESTÃO DOS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica 
Fonte:  16000000 / 15001002   

 

Parágrafo único - A dotação ocorrerá no exercício de 2024 e correspondente nos exercícios 

subsequentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal nº 14.133/21, 

sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em 

processo administrativo. 

 

§ 1º. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios previstos 

no § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21/93, conforme discriminado a seguir. 

 

§ 2º. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução 

do contrato, sujeitará a CONTRATADA a multas, que serão graduadas de acordo com a 
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gravidade da infração, obedecidos os seguintes parâmetros: 

I - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, 

sem justificativa, o presente contrato de fornecimento; 

II - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a 

CONTRATADA: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a 

execução dos serviços; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do 

Poder Público; 

c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, por ato de 

competência do titular da pasta da Secretaria Municipal de Educação. 

d) desatender as determinações da fiscalização; 

e) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à 

execução dos serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio 

ambiente ou à saúde pública; 

f) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao 

contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos 

causados segundo a natureza dos serviços; 

III - além das sanções cominatórias de caráter indenizatório previstas nos incisos I e II, serão 

aplicadas as seguintes multas: 

a) por não apresentar a Garantia de Execução de Contrato no prazo estabelecido no Contrato: 

multa de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato ou empenho e suspensão de seis 

meses; 

b) por não dispor ou utilizar equipamentos e/ou ferramentas danificadas e/ou materiais em 

desacordo com o especificado no Termo de Referência: multa de 0,5% a 5% (zero virgula cinco 

a cinco por cento) do valor mensal do fornecimento; 

c) por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamento de proteção 

individual e/ou sem condições de uso: multa de 1% a 5% (um a cinco por cento) do valor 

mensal do serviço específico, por funcionário, por dia; 

d) por não atender as demais obrigações contratuais: multa de 1% (um por cento) do valor do 

contrato, por irregularidade. 

 

§ 3º. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

 

§ 4º. As multas a que se refere este item não impedem que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

 

§ 5º. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 

CONTRATADA faltosa, se houver. 

 

§ 6º. Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, 

a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 

§ 7º. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 

imposta. 
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§ 8º. As multas previstas nesta claúsula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DA EXTINÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n.º 

14.133/21, este Contrato poderá ser extinto ainda: 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 

subsistam condições para a continuidade dele; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento 

de sua execução. 

 

§ 1º. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 

poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida 

de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência 

administrativa e relevante interesse público, na forma estabelecida na Lei Federal n.º 

14.133/21. 

 

§ 2º. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes, 

precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 

conveniência administrativa, na forma estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

§ 3º. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo 

Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o 

assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 

observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos produtos 

entregues, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 
 

§ 1o. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Titular a  Sr. José 

Ricardo Cardoso Figueiredo – Mat. N°  40.5748, devidamente autorizado pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

§ 2o. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou 

do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da 

CONTRATADA na execução do contrato. 

 

§ 3°. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 
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CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO 

 

A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data 

de apresentação da proposta, mediante a aplicação Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 

Índice Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na 

falta de qualquer deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, e será 

procedida independentemente da solicitação do interessado. 

 

Parágrafo único. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando 

visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que 

comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela 

própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO 

 

A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 

equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual 

entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em 

sua proposta na época da licitação. 

 

§ 1º. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 

CONTRATADA quando da entrega da fatura de fornecimento e das notas fiscais de aquisição 

dos produtos junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do CONTRATANTE. 

 

§ 2º. Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas 

anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

 

§ 3º. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 

CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos 

promocionais praticados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 

 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 

prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual de 12 (Doze) meses  

ou ao término da prestação dos serviços total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer 

primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 

por interesse público, ou até conclusão de novo procedimento licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR 

 

Caso a CONTRATADA, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 

total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à 

fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito.  
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§ 1o. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem 

os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o CONTRATANTE 

obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos materiais/produtos já 

fornecidos.  
 

§ 2o. O CONTRATANTE e a CONTRATADA não responderão entre si por atraso decorrente de 

força maior. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 

de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das 

demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 

tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos 

dados a CONTRATADA deverá: 

 

§ 1º. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 

da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 

mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo 

formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato 

sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

 

§ 2º. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 

suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 

mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados 

contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou 

indevida. 
 

§ 3º. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 

acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 

removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 
 

§ 4º. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 

representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 

assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 

terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 

da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como 

a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros 

fins, com exceção do fornecimento à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe 

sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 
 

§ 5º. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 

distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 

contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 
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I - Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 

uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome 

as medidas que julgar cabíveis. 

II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 

respeito de: 
 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 

de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 

da CONTRATADA. 
 

§ 6º. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 

penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto 

a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro do Município de São Sebastião do Passé, em detrimento de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

 

 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 

em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 

testemunhas. 

 

São Sebastião do Passé, ____ de _________ de 2024. 

 

Maria Nilza da Mata Santana 

__________________________ 

P/ MUNICÍPIO SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

 

 P/ Empresa 

CONTRATANTE     CONTRATADA 

    

Testemunha 01:     Testemunha 02: 

 

 

_____________________________   _____________________________ 

Nome:       Nome: 

RG:       RG: 
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PREFEITURA M U NICIPAL DE SÃO  SEB ASTIÃO  DO PASSÉ  
SECRETA RIA M U NICIPAL DE SAÚDE

ESTADO DA BAHIA

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, USF, MARCIA COSTA ALVES, 3o
ETAPA

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA WELMY UND 1 600132358 SIM

2 BALANÇA ANALÓGICA BALMAK UND 1 60012692 SIM

3 AUTOCLAVE STEMAX UND 1 60012608 SIM

4 BALANÇA DIGITAL D1050 UND 1 S/TO M BO SIM

5 CADEIRA ODONTOLOGICA UND 1 60012712 SIM

6 COMPRESSOR DE AR UND 1 S/TO M BO SIM

7 FOTO POLEM ETIZADOR UND 1 60012720 SIM



ESTADO DA BAHIA■ fW l  »

PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃO SEB ASTIÃO  DO PASSÉ  
SECRETA RIA M U NICIPAL DE SAÚDE

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, USF, VALDEMAR HERRIQUE,
AGOSTINHO DO AMARAL

ITEM DESCRIÇÃO UND QTQ COD C/PEÇAS

1 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA WELMY UND 1 60013062 SIM

2 BALANÇA ANALÓGICA WELMY UND 1 60013058 SIM

3 AUTOCLAVE STEMAX UND 1 60013052 SIM

4 BALANÇA DIGITAL BALMAK UND 1 60013064 SIM

5 CADEIRA ODONTOLOGIÇA UND 1 60013075 SIM

6 COMPRESSOR DE AR UND 1 60012988 SIM

7 FOTO POÇEMETIZADOR UND 1 0040Q417 $IM
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PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÂO  SEB A STIÃ Q  DQ PAÇSÉ  
SECRETA RIA  M U NIC IPAL DE SAÚDE

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS TEODORA CORREIA, 4o ETAPA DA
URBIS

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD c o p C/PEÇAS

1 CADEIRA ODONTOLOGICA DENTEMED UND 1 60012819 SIM

2 IJLTRASSOM ODONTOLOGICO JET D700 UND 1 0044586 SIM

3 RAIO X PROCION D70X UND 1 60012881 SIM

4 FOTO POIEMETIZADOR UND 1 60012897 SIM

$ ALM OGAMADOR VIBRAMAT UND 1 60012887 SIM

6 FOCO CLINICO UND 1 S I TOM BO SIM

7 AUTOCLAVE STERMAX UND 1 60012883 SIM

9 BALANÇA ANAÇOGICA WELMY UND 1 60012830 SIM

10 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA BALMAK UND 1 60012835 SIM

11 NAGATOSCOPIO KONEX UND 1 60012815 SIM

12 DETECTOR FETAL UND 1 SI TO M BO SIM

13 DETECTOR FETAL UND 1 00430991 SIM
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PREFEITURA M U N IC IPA L DE SÃO SEBASTIÃO  DO PASSÉ  
SECRETARIA M U NIC IPAL DE SAÚDE

ESTADO DA BAHIA

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS HMAL

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

36 ELETROCARDIOGRAFO UND 1 60014067 SIM

37 BISTURI ELETRICO-BPIOO UND 1 60014068 SIM

38 BISTURI ELETRICO-BP150 UND 1 60014069 SIM

39 BISTURI ELETRICO-BPIOO UND 1 60014070 SIM

40 MONITOR MULTIPARAMETROS UND 1 60013905 SIM

41 DESFIBRILADOR CARDIAÇO UND 1 60013906 SIM

42 BALANÇA PEDIÁTRICA DIGITAL W ELMY UND 1 60013909 SIM

43 BOM DE INFUSÃO UND 1 60013910 $IM

44 ELETROCARDIOGRAFO UND 1 60013911 SIM

45 VENTILADOR PULMONAR-PR5 UND 1 60013928 SIM

46 VENTILADOR PULMONAR LUFT3 UND 1 60013929 SIM

47 MONITOR CARDÍACO COMEN UND 1 60013935 SIM

48 ASPIRADOR CIRÚRGICO M D  600 UND 1 60013937 SIM

49 DESFIBRILADOR CARDIQVERSOR UND 1 60013938 SIM

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD c o p Ç/PEÇAS



50 IMPRESSORA LASER AGFA UND 1 60013948 SIM

51 DIGITALIZADOR AGFA ÇR 30-XM UND 1 60013949 SIM

52 NOBREAK SMS UND 1 60013953 SIM

53 DESFIBRILADOR CARDIOVERSOR UND 1 600130999 SIM

54 BOMBA DE INFUSÃO UND 1 60014108 SIM

55 BOMBA DE INFOSÃO UND 1 60014109 SIM

56 BOMBA DE INFUSÃO UND 1 60014227 SIM

57 MONITOR CARDÍACO COMEN UND 1 60014228 SIM

58 MONITOR CARDÍACO ALFAMED UND 1 60014217 SIM

59 AUTOCLAVE INDUS, PHOENIX LUTERO UND 1 60014300 SIM

60 AUTOCLAVE INDUS, PHOENIX LUTERO UND 1 60014306 SIM

61 AUTOCLAVE ORTOSSINTESE UND 1 60014309 SIM

62 SELADOR R BIÃO UND 1 60014311 SIM

63 M AQ UIN A DE CENTRIFUGA BRASINOX UND 1 60014302 SIM

64 SECADORA INDUS, WASH MACHINE SE-900 UND 1 60014304 SIM

65 M AQ UIN A DE PASSAR CALANDRA WHASH 
CE-120

UND 1 60014305 SIM
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PREFEITURA M U NIÇIPAL DE SÂO  SEB ASTIÃO  DO PASSÉ  
SECRETA RIA M U NIÇ IPAL DE SAÚDE

ESTADO DA BAHIA

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, USF, MARIA DAS DORES, ALEGRE
I e II

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 BALANÇA PADIATRICA WELMY UND 1 60012796 SIM

2 BALANÇA ANALÓGICA W ELMY UND 1 60012725 SIM

3 BALANÇA ANALÓGICA WELMY UND 1 60012756 SIM

4 AUTOCLAVE STERMAX UND 1 60012759 SIM

8 NEGATOSCOPI KONEX UND 1 60014434 SIM

9 FOTO POLEMETIZADOR UND 1 S/TO M BO SIM
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PREFEITURA M U NICIPAL DE SÂO  SEB ASTIÃO  DO PASSÉ
SECRETA RIA M U NICIPAL DE SAÚQE

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTO$, USF, MILITÃO DAMASCENO,
BANCO DE AREIA

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD Ç/PEÇAS

1 BALANÇA PADIATRICA W ELMY UND 1 60014566 SIM

2 BALANÇA ANALÓGICA BALMAK UND 1 60014587 SIM

3 BALANÇA DIGITAL-LD1050 UND 1 15196036 SIM

4 FOTO POLEMETIZADOR UND 1 S/TO M BO SIM

5 COMPRESSOR PE AR UND 1 S/TO M BO SIM

6 AUTOCLAVE STERMAX UND 1 60014762 SIM

7 FOCO CLINICO UND 1 60024574 SIM

8 CADEIRA ODONTOLOGICA ODONTQMED UND 1 60014660 SIM
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃO SEBASTIÃQ  DO PASSÉ
SECRETARIA M U NIC IPAL DE SAÚDE

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, USF, VALDELICE ALVES,
DRASILIA

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 FOCO CLINICO UND 1 60013346 SIM

2 DETECTOR FETAL UND 1 60013352 SIM

3 AUTOCLAVE STEMAX UND 1 60013382 SIM

4 NEBOLIZADOR.45 UND 1 60013384 SIM

$ BALANÇA DIGITAL L1050 UND 1 S/TO M BO SIM

6 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA W ELMY UND 1 60013394 SIM

7 CADEIRA ODONTOLOGICA UND 1 60013400 SIM

8
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PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃO SEB ASTIÃO  DQ PASSÉ
SECRETARIA M U NICIPAL DE SAÚDE

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, USF, JOSÉ PATRICO DA HORA,
GEARI

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 FOCO CLINICO UND 1 6 0 0 1 5 5 1 1 SIM

2 BALANÇA PEDIÁTRICA WELMY UND 1 6 0 0 1 5 5 1 2 SIM

3 BALANÇA ANALÓGICA WELMY UND 1 6 0 0 1 5 5 4 4 SIM

4 BALANÇA DIGITAL LD 1050 UND 1 S/TQ M BQ SIM

5 BALANÇA DIGOTAL PEDIATRIÇA WELMY UND 1 6 0Q 1 4 7 4 ? $IM

6 DETECTOR FETAL UND 1 S/TO M BO SIM

7 FOCO CLINICO UND 1 17Q 17 SIM

8 BALANÇA ANALÓGICA WELMY UND 1 S/TO M BO SIM
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PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃO SEB A STIÃ O  DO PASSÉ  
SECRETA RIA M U NICIPAL DE SAÚDE

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, USF, NILSON VSZ, HUMILDES

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA W ELMY UND 1 60013523 SIM

2 BALANÇA ANALÓGICA W ELMY UNQ 1 60013535 SIM

3 AUTOCLAVE STEMAX UND 1 60013458 SIM

4 BALANÇA ANAÇOGICA BALMAK UND 1 60013458 SIM

5 CADEIRA ODONTOLOGICA D700 UND 1 60013Ç49 SIM

6 RAIQ X ODONTOLOGICO PROCION 70X UND 1 60013553 SIM

7 COMPRESSOR DE AR UND 1 60013543 SIM
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PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃO  SEB ASTIÃO  DO PASSÉ
SECRETA RIA  M U NIC IPAL DE SAÚDE

PLANILHA OE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, USF JEIME MENEZES/ JEIME
MENEZES

ITEM DESCRIÇÃO UNp QTD COD C/PEÇAS

1 FOCO CLINICO UND 1 17014 SIM

2 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA WELMY UNQ 1 60013272 SIM

3 BALANÇA DIGITAL L-1050 UND 1 5 / TOM BO SIM

4 AUTOCLAVE STERMAX UND 1 60013300 SIM

5 FOCO CLINICO UND 1 17016 SIM

6 NEGATOSCOPIO KONEX UND 1 60013311 SIM

7 DETECTOR FETAL UND 1 60013311 SIM
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PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃO  SEB ASTIÃO  DO PA $SÉ
SECRETA RIA M U NICIPAL DE SAÚD E

PLANILHA DE LEVANTAMENTO PE EQUIPAMENTOS ZALUAR SINALLE, LAMARÃO DO
PASSÉ

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 COMPRESSOR DE AR UND 1 60014486 SIM

2 BALANÇA PEDIÁTRICA WELMY UND 1 60014467 SIM

3 BALANÇA ANALÓGICA WELMY UND 1 60014490 SIM

4 AUTOCLAVE STERMAX UND 1 60014493 SIM

5 CADEIRA ODONTOLOGICA DENTEMED UND 1 60014450 SIM

6 ALM OGAMADOR MIX UND 1 60014448 SIM

7 FQCO CLINICO UND 1 S/TO M BO SIM

8 NEGATOSCOPI KONEX UND 1 60014434 SIM

9 FOTO POLEMETIZADOR UND 1 S/TO M BO SIM



PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃ O  SEB A STIÃ O  DO PASSÉ  
SECRETA RIA M U NIC IPAL DE SAÚD E

ESTADO DA BAHIA

PLANILHA dê  LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, USF, Ma EVARISTA CHAGAS,
JANGADA

ITEM DESCRIÇÃO UNP QTD COD C/PEÇAS

1 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA WELMY UND 1 60013567 SIM

2 BALANÇA ANALÓGICA WELMY UND 1 60013569 SIM

3 FOCO CLINICO UND .1 60013566 SIM

4 DETECTOR FETAL UND 1 S/TO M BO SIM

5 CADEIRA ODONTOLOGICA UND 1 60013710 SIM

6 COMPRESSOR DE AR UND 1 S/TO M BO SIM
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PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃO  SEB ASTIÃO  DO PASSÉ
SECRETA RIA M U NIC IPAL DE SAÚDE

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, MARIA CANDIDA, NAZARÉ DE
JACUIPE

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 AUTOCLAVE STERMAX UND 1 60014604 SIM

2 BALANÇA DIGITAL LD-1050 UND 1 S/TO M BO SIM

3 NEBOLIZADOR NS, INALAR UND 1 60014536 SIM

4 CAMARA DE REFRIGERAÇÃO UND 1 003319885 SIM

5 RAIO X PROCION 70X UND 1 60014523 SIM

6 CADEIRA ODONTOLQGICA DENTEMED UND 1 60014522 SIM

7 PROFF SCALERJET UND 1 60014525 SIM

9 FOTO POLEM ETIZADOR UND 1 17083 SIM

10 COFO CLINICO UND 1 60014529 SIM

11 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA WELMY UND 1 60014555 SIM

12 DETECTOR FETAL UND 1 60014538 SIM

13 BALANÇA ANALÓGICA W ELMY UND 1 09903 SIM

14 TENS QUARK UND 1 60014538 SIM

15 ULTRASSOM FISOTERAPICO UND 1 60014620 SIM



ITEM NAZARÉ DE JACUIPE X X X X

16 CENTRAL DE GASES SALA VERMELHA U N D 1 S/TO M BO SIM

17 COMPRESSOR U N D 1 S/TO M BO SIM
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PREFEITURA M U NICIPAL QE SÃO  SEB ASTIÃO  DO PASSÉ  
SECRETA RIA M U NIC IPAL DE SAQDE

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, RENÉRIO OLIVEIRA LIMA,
MARACANGALHA

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 NEGATOSCOPIO UND 1 60014358 SIM

2 BALANÇA ANALÓGICA BALMAK UND 1 60014370 SIM

3 NEBOLIZADOR G-TECH UND 1 S/TO M BO SIM

4 FOCO CLINICO UND 1 60014380 SIM

5 RAIO X PRQÇION 70X UND 1 60014399 SIM

6 CADEIRA ODONTOLOGICA DENTEMED UND 1 60014388 SIM

7 FOTO POLEMETIZADOR UND 1 00400509 SIM

9 COMPRESSOR UND 1 S/TO M BO SIM

10 RAIO X PROCION 70X UND 1 60014399 SIM

11 NEGATOSCOPIO UND 1 60014395 SIM

12 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA UND 1 60014418 SIM
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PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃO SEBASTIÃO  DO PASSÉ  
SECRETA RIA  M U NIC IPAL DE SAÚDE

ESTADO DA D AH IA

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, MARIA CANDIDA, NAZARÉ DE
JACUIPE

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 AUTOCLAVE STERMAX UND 1 60014604 SIM

2 BALANÇA DIGITAL LD-1050 UND 1 S/TO M BO SIM

3 NEBOLIZADOR NS( INALAR UND 1 60014536 SIM

4 CAMARA DE REFRIGERAÇÃO UND 1 003319885 SIM

5 RAIO X PROCION 70X UND 1 60014523 SIM

6 CADEIRA ODONTOLOGICA DENTEMED UND 1 60014522 SIM

7 PROFF SCALER JET UND 1 60014525 SIM

9 FOTO POLEM ETIZADOR UND 1 17083 SIM

10 COFO CLINICO UND 1 60014529 SIM

11 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA WELMY UNIp 1 60014555 SIM

12 DETECTOR FETAL UND 1 60014538 SIM

13 BALANÇA ANALÓGICA WELMY UND 1 09903 SIM

14 TENS QUARK UND 1 60014538 SIM

15 ULTRASSOM FISOTERAPIÇO UND 1 60014620 SIM



ITEM NAZARÉ DE JACUIPE X X X X

16 CENTRAL DE GASES SALA VERMELHA U N D 1 S/TO M BO SIM

17 CQMPRESSOR U N D 1 S/TO M BO SIM
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PREFEITURA M U N IC IPA L DE SÃO  SEB ASTIÃO  DO PASSÉ  
SECRETA RIA  M U NIC IPAL DE SAÚD E

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, POLICLINICA, RENILSON REHEN

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD c o p C/PEÇAS

1 TENS FISIOTERAPICO QUARK UNQ 1 S/ TO M BO SIM

2 TENS FISIOTERAPICO IBRAMED UND 1 SI TO M BO SIM

3 ULTRASSOM FISIOTERAPICO SONOMED 4 UND 1 SI TOM BO SIM

4 ULTRASSOM FISIOTERAPICO IBRAMED UND 1 1747Q SIM

5 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA WELMY UND 1 60012120 SIM

6 MIÇRODCOPIO GINECOLOGICO UND 1 12156 SIM

7 MICROSCOPIO GINECOLOGICO UND 1 60014037 SIM

9 FOCO CLINICO UND 1 SI TO M BO SIM

10 TORRE PE FENDA OFTAMOLOGICA UND 1 60012178 SIM

11 CADEIRA OFTAMOLOGICA UND 1 60012180 SIM

12 NEGATOSCOPIO KONEX UND 1 60012217 SIM

13 FOCO CLINICO UND 1 6Q012151 SIM



ESTADO DA BAHIA
j £ S.Jt W S

m

PREFEITURA M U N IC IPA L DE SÃO  SEB A STIÃ O  DO PASSÉ  
SECRETA RIA M U NICIPAL DE SAÚD E

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, UBS, PERICLES RODRIGUE,
CENTRO

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 CADEIRA ODONTOLOGICA SAEVO UND 1 SI TO M BO SIM

2 CADEIRA ODONTOLOGICA SAEVO UNQ 1 SI TO M BO SIM

3 RAIO X D700 UND 1 S I TO M BO SIM

4 AUTOCLAVE CRISTOFOLI UND 1 S I TOM BO SIM

5 COPRESSOR DENTALMED UND 1 SI TO M BO SIM

6 AUTOCLAVE UND 1 SI TOM BO SIM

7 CADEIRA ODONTOLOGICA DENTALMED UND 1 S I TO M BO SIM

9 CADEIRA ODONTOLOGICA SAEVp D700 UND 1 SI TOM BO SIM

10 RAIO X ODONTOLOGICO SAEVO UND 1 S /T O M B O SIM

11 RAIO X PROCION D70X UND 1 SI TOM BO SIM

12 COMPRESSOR UND 1 SI TOM BO SIM



g  |  ESTADO DA BAHIA
‘ÍÍÈKMBU’ '

PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃO SEB ASTIÃO  DO PASSÉ  
SECRETARIA M U NIC IPAL DE SAÚD E

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, USF, NESTOR MENDES, SÃO
ROQUE

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 BALANÇA DIGITAL DL-1050 UND 1 0 0 4 1 6 6 2 0 SIM

2 BALANÇA ANALÓGICA BALMAK UND 1 6 0 0 1 2 6 9 2 SIM

3 FOCO CLINICO UND 1 S I TOM BO SIM



ESTAPQ  DA BAHIA

PREFEITURA M U NIC IPAL DE SÃ O  SEB A STIÃ O  DO PASSÉ  
SECRETA RIA M U NIC IPAL DE SAÚD E

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EQUIPAMENTOS, USF, ANTONIETA TELES,
ARAÇATIBA

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD COD C/PEÇAS

1 FOCO CLINICO UND 1 60013109 SIM

2 BALANÇA DIGITAL PEDIÁTRICA W ELMY UND 1 60013208 SIM

3 AUTOCLAVE STEMAX UND 1 60013176 SIM

4 BALANÇA ANAÇOGICA WELMY UND 1 60013118 SIM

5 NEGATOSCOPIO UND 1 60013171 SIM

6 CADEIRA ODONTOOGICA DENTEMED UND 1 60013132 SIM

7 RAIO-X PROCIQN 70X UND 1 60013134 SIM

8 FOTO POLEM ETIZADQR UND 1 S/TO M BO SIM

9 ALM pG AM ADO R UND 1 S/TO M BQ SIM


